
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.111 - BA (2011/0048945-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DA MULTA IMPOSTA 
QUANDO DO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 98 DESTA CORTE. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA. RENDIMENTOS DE MÚTUO REALIZADOS ENTRE 
SOCIEDADES CONTROLADORAS, CONTROLADAS, COLIGADAS OU 
INTERLIGADAS. ART. 77, II, DA LEI N. 8.981/95. ISENÇÃO QUE 
SUBSISTIU ATÉ O ADVENTO DA LEI N 10.883/03. ILEGALIDADE DA 
IN SRF 7/99, EDITADA COM BASE NO ART. 5º DA LEI N. 9.779/99. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua 
apreciação, e foi inequívoco ao entender que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria 
revogado o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. É cediço que o julgador não precisa se 
manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que a decisão se 
suficientemente fundamentada para por fim à lide, na forma do art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
2. Quanto à alegada ofensa ao art. 538, parágrafo único, do CPC, assiste razão aos 
recorrentes, uma vez que os aclaratórios foram opostos com a finalidade de 
prequestionar os arts. 9º, I, 97 e 108, § 1º, todos do CTN, não havendo que se falar 
em intuito protelatório. Incide, na hipótese, a Súmula n. 98 desta Corte.
3. A Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp n. 1.050.430/DF, 
de relatoria da Ministra Eliana, DJe 10.2.2011, revisou o entendimento adotado 
anteriormente por esta Corte no sentido de que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria 
revogado tacitamente o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. Referida alteração teve como 
fundamento a necessidade de, nos termos da Lei Complementar n. 95/98, expressa 
indicação, na lei revogadora, do dispositivo a ser revogado, o que não ocorreu quando 
da edição da Lei n. 9.779/99. Naquela oportunidade, concluiu-se, também, que o art. 
5º da Lei n. 9.779/99  configurou lei nova de caráter geral que estabeleceu 
disposições a par das já existentes, pelo que não poderia revogar o art. 77, II, da Lei 
n. 8.981/95.
4. A isenção de IRPJ sobre rendimentos oriundos de operações de mútuo realizadas 
entre pessoas jurídicas controladoras, controladas, coligadas ou interligadas subsistiu 
até o advento da Lei n. 10.883/03, a qual revogou expressamente, em seu art. 94, III, 
o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. Dessa forma, é de se reconhecer a ilegalidade da IN 
SRF n. 7/99, editada com base no art. 5º da Lei n. 9.779/99.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.111 - BA (2011/0048945-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Companhia Paulista de Ferro Ligas e outro com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao apelo dos ora 

recorrentes, resumido da seguinte forma (fl. 239):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. OPERAÇÕES DE MÚTUO. 
EMPRESAS CONTROLADAS, CONTROLADORES, COLIGADAS E 
INTERLIGADAS. ISENÇÃO CONCEDIDA PELO ART. 77. II, DA LEI 
8.981/95. REVOGADA PELO ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
9.779/99. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
1. A pretensão dos apelantes é contrária ao entendimento jurisprudencial do 
egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ), na qualidade de guardião do Direito 
Federal, no sentido de que o art. 5º, § único, da Lei 9.779/99, ao excetuar da 
tributação pelo IRPJ tão-somente as operações abrangidas pelo art. 77, I, da Lei 
n. 8.981/95, revogou o inciso II, do art. 77, da Lei 8.981/95, implicando a 
legalidade da SRF 07/99 (STJ, T1, REsp n. 770876/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
04/06/2007, pág. 30).
2. Apelação não provida.
3. Pelas liberadas pelo Relator, em 20/10/2009, para publicação do acórdão.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados com imposição de multa de 1% 

sobre o calor da causa.

Nas razões recursais, os recorrente alegam, preliminarmente, violação aos arts. 535 e 

538, parágrafo único, ambos do CPC, eis que o Tribunal de origem teria deixado de se 

manifestar, a despeito da oposição de embargos de declaração, sobre os arts. 9º, I, 97 e 108, § 1º, 

todos do CTN, pelo que pleiteia a anulação do acórdão recorrido, com a conseqüente exclusão da 

multa imposta, nos termos da Súmula n. 98/STJ, para que outro seja proferida em seu lugar, 

sanando os vícios apontados.

No mérito, sustentam a ilegalidade da IN SRF n. 7/99, a qual determina a retenção de 
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imposto de renda sobre rendimentos oriundos de operações de mútuo realizadas entre pessoas 

jurídicas controladoras, controladas, coligadas ou interligadas. É que a referida IN foi elaborada 

com base no art. 5º da Lei n. 9.779/99, o qual não teria o condão de revogar o art. 77, II, da Lei 

n. 8.981/95, eis que aquela dispositivo legal seria genérico, não definindo o contribuinte, o 

responsável pela retenção, a base de cálculo nem a alíquota aplicável para a incidência da 

exação. Assim, entende que a cobrança na exação da hipótese viola o princípio da legalidade 

tributária.

Entende que somente com o advento da Lei n. 10.833/03 é que restou revogado 

expressamente o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para anular o 

acórdão recorrido e, caso superada a preliminar, para reformá-lo.

Contrarrazões às fls. 374/381.

Recurso extraordinário interposto às fls. 334/349.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.111 - BA (2011/0048945-9)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DA MULTA IMPOSTA 
QUANDO DO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 98 DESTA CORTE. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA. RENDIMENTOS DE MÚTUO REALIZADOS ENTRE 
SOCIEDADES CONTROLADORAS, CONTROLADAS, COLIGADAS OU 
INTERLIGADAS. ART. 77, II, DA LEI N. 8.981/95. ISENÇÃO QUE 
SUBSISTIU ATÉ O ADVENTO DA LEI N 10.883/03. ILEGALIDADE DA 
IN SRF 7/99, EDITADA COM BASE NO ART. 5º DA LEI N. 9.779/99. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua 
apreciação, e foi inequívoco ao entender que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria 
revogado o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. É cediço que o julgador não precisa se 
manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que a decisão se 
suficientemente fundamentada para por fim à lide, na forma do art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
2. Quanto à alegada ofensa ao art. 538, parágrafo único, do CPC, assiste razão aos 
recorrentes, uma vez que os aclaratórios foram opostos com a finalidade de 
prequestionar os arts. 9º, I, 97 e 108, § 1º, todos do CTN, não havendo que se falar 
em intuito protelatório. Incide, na hipótese, a Súmula n. 98 desta Corte.
3. A Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp n. 1.050.430/DF, 
de relatoria da Ministra Eliana, DJe 10.2.2011, revisou o entendimento adotado 
anteriormente por esta Corte no sentido de que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria 
revogado tacitamente o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. Referida alteração teve como 
fundamento a necessidade de, nos termos da Lei Complementar n. 95/98, expressa 
indicação, na lei revogadora, do dispositivo a ser revogado, o que não ocorreu quando 
da edição da Lei n. 9.779/99. Naquela oportunidade, concluiu-se, também, que o art. 
5º da Lei n. 9.779/99  configurou lei nova de caráter geral que estabeleceu 
disposições a par das já existentes, pelo que não poderia revogar o art. 77, II, da Lei 
n. 8.981/95.
4. A isenção de IRPJ sobre rendimentos oriundos de operações de mútuo realizadas 
entre pessoas jurídicas controladoras, controladas, coligadas ou interligadas subsistiu 
até o advento da Lei n. 10.883/03, a qual revogou expressamente, em seu art. 94, III, 
o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95. Dessa forma, é de se reconhecer a ilegalidade da IN 
SRF n. 7/99, editada com base no art. 5º da Lei n. 9.779/99.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece parcial acolhida.
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Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal 

de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua apreciação, 

e foi inequívoco ao entender que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria revogado o art. 77, II, da Lei n. 

8.981/95.

É cediço que o julgador não precisa se manifestar sobre todos os argumentos deduzidos 

pelas partes, desde que a decisão se suficientemente fundamentada para por fim à lide, na forma 

do art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto à alegada ofensa ao art. 538, parágrafo único, do CPC, assiste razão aos 

recorrentes, uma vez que os aclaratórios foram opostos com a finalidade de prequestionar os 

arts. 9º, I, 97 e 108, § 1º, todos do CTN, não havendo que se falar em intuito protelatório. Incide, 

na hipótese, a Súmula n. 98 desta Corte, in verbis: "Embargos de declaração manifestados com 

notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório".

No mérito, igualmente assiste razão às recorrentes.

É que a Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp n. 1.050.430/DF, 

de relatoria da Ministra Eliana, DJe 10.2.2011, revisou o entendimento adotado anteriormente por 

esta Corte no sentido de que o art. 5º da Lei n. 9.779/99 teria revogado tacitamente o art. 77, II, 

da Lei n. 8.981/95. Referida alteração teve como fundamento a necessidade de, nos termos da 

Lei Complementar n. 95/98, expressa indicação, na lei revogadora, do dispositivo a ser revogado, 

o que não ocorreu quando da edição da Lei n. 9.779/99. Naquela oportunidade, concluiu-se, 

também, que o art. 5º da Lei n. 9.779/99  configurou lei nova de caráter geral que estabeleceu 

disposições a par das já existentes, pelo que não poderia revogar o art. 77, II, da Lei n. 8.981/95.

Dessa forma, a isenção de IRPJ sobre rendimentos oriundos de operações de mútuo 

realizadas entre pessoas jurídicas controladoras, controladas, coligadas ou interligadas subsistiu 

até o advento da Lei n. 10.883/03, a qual revogou expressamente, em seu art. 94, III, o art. 77, II, 

da Lei n. 8.981/95.

Dessa forma, é de se reconhecer a ilegalidade da IN SRF n. 7/99, editada com base no 

art. 5º da Lei n. 9.779/99, tendo em vista que esse dispositivo legal não revogou o art. 77, II, da 

Lei n. 8.981/95.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA JURÍDICA - 
OPERAÇÕES DE MÚTUO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS COLIGADAS 
NÃO-FINANCEIRAS - ART. 77, II, DA LEI 8.981/95 -  REVOGAÇÃO PELO 
ART. 5º DA LEI 9.779/99 - NÃO-OCORRÊNCIA - LEI COMPLEMENTAR 
95/98 - ART. 9º - EXIGÊNCIA DE REVOGAÇÃO EXPRESSA - ART. 94, III, 
DA LEI 10.833/2003. 
1. A isenção do imposto sobre a renda pessoa jurídica, incidente sobre as 
operações de mútuo entre pessoas jurídicas coligadas e não-financeiras vigorou 
até o advento da Lei 10.833/2003, que por seu art. 94, III, revogou 
expressamente o art. 77, II, da Lei 8.981/95. 
2. A Lei Complementar 95/98 é fundamento de validade formal das demais 
normas jurídicas e como tal exige que a cláusula de revogação das leis 
expressamente disponham sobre os dispositivos incompatíveis com a nova 
regulamentação da matéria. 
3. Recurso especial não provido. (REsp 1.050.430/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 10/02/2011).  

Pelas razões expostas, CONHEÇO do recurso especial e, nessa parte, DOU-LHE 

PARCIAL PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0048945-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.242.111 / BA

Números Origem:  00096149219994013300  00259938020004010000  199933000096143  200001000333110

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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